
AgInt nos EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7312 - DF (2022/0208303-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OSWALDO ORTIZ
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA - RN001968
  JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA - PE000702A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 966, V, VII E VIII, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO QUE NÃO 
IMPUGNA ESPECIFICAMENTE AS RAZÕES DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. PRECEDENTES. NÃO 
DEMONSTRADO O DOCUMENTO NOVO. RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Observa-se que as razões do Agravo Interno foram apresentadas de forma genérica (fls. 129-
130, e-STJ), repercutindo na inadmissibilidade do Recurso. Consoante jurisprudência do STJ, 
padece de irregularidade formal o Recurso em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos do decisum recorrido, deixando de atender ao princípio da 
dialeticidade (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11.11.2015).
2. Assim, ficou violado o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, de modo que o Agravo Interno não 
comporta conhecimento. A propósito: AgInt no AREsp  1.841.126/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17.12.2021; e AgInt no AREsp 1.903.995/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 30.3.2022.
3. Ainda que superado o óbice acima indicado, melhor sorte não socorre o recorrente. O acórdão 
rescindendo consignou (fl. 25, e-STJ, grifei): "No presente caso, o Tribunal de origem confirmou 
a sentença, que assim decidiu: '... não obstante a informação prestada pela Contadoria deste 
Juízo, tem-se que não é possível ao demandante o aproveitamento dos aumentos do referido 
limitador (EC's 20/1998 e 41/2003) em face do benefício respectivo' (e-STJ fls. 146/147), pois o 
termo inicial do seu benefício ocorreu em 04/10/1988, um dia antes da promulgação da 
Constituição Federal".
4. Observa-se que não procede a afirmação de afronta ao art. 966, VII, do CPC/2015. O autor 
alega ter sido juntada prova nova obtida posteriormente, a qual consistiria na juntada da Carta de 
Concessão de sua aposentadoria por tempo de serviço, na qual constaria a DIB em 5.10.1988. 
Entretanto, verifica-se que o documento à fl. 21, e-STJ, está ilegível, sendo impossível 
identificar, entre outros: i) o número do documento, ii) a quem foi concedida a aposentadoria, iii) 
a data do documento, iv) a assinatura da autoridade administrativa. Assim, não se presta o 
documento indicado a fazer as vezes de documento novo nos termos do art. 966, VII, do 
CPC/2015.
5. O autor defende que houve violação a norma jurídica (art. 54 c/c art. 49 da Lei 8.213/1991), 
pois afirma que a Data de Início do Benefício (DIB) é 5.10.1988, quando, porém, a decisão 
rescindenda afirma que a DIB ocorreu em 4.10.1988. A manifesta violação da norma jurídica que 
propicia o ajuizamento da Ação Rescisória, na forma do art. 966, V, do CPC, pressupõe que o 
conteúdo normativo tenha sido ofendido de maneira evidente e flagrante, tornando a decisão de 
tal modo teratológica a consubstanciar desrespeito ao sistema jurídico vigente, o que não se 
verifica no caso dos autos.
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6. Como visto, a indicação de documento novo no qual constaria que a DIB teria ocorrido em 
4.10.1988 não ficou comprovada, de modo que deve prevalecer o entendimento fixado no 
acórdão rescindendo. Por consequência, ausente, também, o erro de fato (art. 966, VIII, do 
CPC/2015), o qual se embasava no mesmo fundamento (de que a DIB ocorreu em 5.10.1988, e 
não em 4.10.1988). A propósito: AgInt na AR .087/DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Segunda Seção, DJe de 18.3.2022; e AR 5.980/PB, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, DJe de 3.12.2021.
7. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

          Brasília, 02 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7.312 - DF (2022/0208303-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OSWALDO ORTIZ 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA  - RN001968 
   JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno em face à decisão monocrática às fls. 101-103, e-STJ.

Na origem, trata-se de Ação Rescisória que busca desconstituir acórdão 

proferido no Agravo Interno no AREsp 1.825.176/PE, transitado em julgado, o qual 

possui esta ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. 

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado. 

2. Hipótese em que a Corte de origem entendeu que "não é 
possível ao demandante o aproveitamento dos aumentos do referido limitador 
(EC's 20/1998 e 41/2003), em face do benefício respectivo", pois o termo inicial 
do seu benefício ocorreu em 04/10/1988, um dia antes da promulgação da 
Constituição Federal. 

3. Agravo interno desprovido.

A demanda foi proposta com fundamento no art. 966, V, VII, VIII e §1 

º, do CPC/2015. Afirma o autor que houve violação à norma jurídica, consistente na 

violação ao art. 54 c/c art. 49 da Lei 8.213/1991, “visto que a data de início de uma 

aposentadoria por tempo de serviço, tal qual ao do autor, tem como condição 

essencial a data do requerimento e, subsequentemente, a data de início do benefício. 

Porém, apesar da Carta de Concessão ter fixada a Data de Início do Benefício (DIB) 

em 05/10/1988, por ter sido requerida em 03/03/1989, estão em sentido opostos os 

posicionamentos das decisões rescindendas, as quais insistem em eleger 04/10/1988 

como sendo a data de início da aposentadoria do autor.” (fls. 8-9, e-STJ).

HB561 

AR 7312 Petição : 34507/2023

 2022/0208303-4 Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA36358676 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 25/04/2023 20:24:52
Código de Controle do Documento: A8966314-7518-45DF-B235-63760B1128E2



Superior Tribunal de Justiça

Aduz que obteve prova posteriormente (art. 966, VII, do CPC/2015), 

consistente na juntada da Carta de Concessão de sua aposentadoria por tempo de 

serviço, na qual constaria a DIB em 5.10.1988.

Argumenta que há erro de fato (art. 966, VIII, do CPC/2015), em razão 

de as “decisões rescindendas admitir a DIB (data do início do benefício) da 

aposentadoria do autor como sendo 04/10/1988, embora as provas materiais sejam 

contundentes em indica-la para 05/10/1988 a partir da Carta de Concessão” (fl. 9, 

e-STJ).

Sem contestação.

Parecer do Ministério Público às fls. 93-99, e-STJ, no qual opina pela 

improcedência da ação.

Nas razões de Agravo Interno (fls. 125-132, e-STJ), o agravante aduz 

que não incidem os óbices apontados e pede a reforma do julgado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7.312 - DF (2022/0208303-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OSWALDO ORTIZ 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA  - RN001968 
   JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, VII E VIII, DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE AS RAZÕES DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE DIALETICIDADE. PRECEDENTES. NÃO DEMONSTRADO O 
DOCUMENTO NOVO. RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Observa-se que as razões do Agravo Interno foram apresentadas de forma 
genérica (fls. 129-130, e-STJ), repercutindo na inadmissibilidade do Recurso. 
Consoante jurisprudência do STJ, padece de irregularidade formal o Recurso 
em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar especificamente os 
fundamentos do decisum recorrido, deixando de atender ao princípio da 
dialeticidade (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11.11.2015).
2. Assim, ficou violado o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, de modo que o Agravo 
Interno não comporta conhecimento. A propósito: AgInt no AREsp  
1.841.126/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
17.12.2021; e AgInt no AREsp 1.903.995/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 30.3.2022.
3. Ainda que superado o óbice acima indicado, melhor sorte não socorre o 
recorrente. O acórdão rescindendo consignou (fl. 25, e-STJ, grifei): "No 
presente caso, o Tribunal de origem confirmou a sentença, que assim decidiu: 
'... não obstante a informação prestada pela Contadoria deste Juízo, tem-se que 
não é possível ao demandante o aproveitamento dos aumentos do referido 
limitador (EC's 20/1998 e 41/2003) em face do benefício respectivo' (e-STJ fls. 
146/147), pois o termo inicial do seu benefício ocorreu em 04/10/1988, um 
dia antes da promulgação da Constituição Federal".
4. Observa-se que não procede a afirmação de afronta ao art. 966, VII, do 
CPC/2015. O autor alega ter sido juntada prova nova obtida posteriormente, a 
qual consistiria na juntada da Carta de Concessão de sua aposentadoria por 
tempo de serviço, na qual constaria a DIB em 5.10.1988. Entretanto, verifica-se 
que o documento à fl. 21, e-STJ, está ilegível, sendo impossível identificar, 
entre outros: i) o número do documento, ii) a quem foi concedida a 
aposentadoria, iii) a data do documento, iv) a assinatura da autoridade 
administrativa. Assim, não se presta o documento indicado a fazer as vezes de 
documento novo nos termos do art. 966, VII, do CPC/2015.
5. O autor defende que houve violação a norma jurídica (art. 54 c/c art. 49 da 
Lei 8.213/1991), pois afirma que a Data de Início do Benefício (DIB) é 
5.10.1988, quando, porém, a decisão rescindenda afirma que a DIB ocorreu em 
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4.10.1988. A manifesta violação da norma jurídica que propicia o ajuizamento 
da Ação Rescisória, na forma do art. 966, V, do CPC, pressupõe que o 
conteúdo normativo tenha sido ofendido de maneira evidente e flagrante, 
tornando a decisão de tal modo teratológica a consubstanciar desrespeito ao 
sistema jurídico vigente, o que não se verifica no caso dos autos. 
6. Como visto, a indicação de documento novo no qual constaria que a DIB 
teria ocorrido em 4.10.1988 não ficou comprovada, de modo que deve 
prevalecer o entendimento fixado no acórdão rescindendo. Por consequência, 
ausente, também, o erro de fato (art. 966, VIII, do CPC/2015), o qual se 
embasava no mesmo fundamento (de que a DIB ocorreu em 5.10.1988, e não 
em 4.10.1988). A propósito: AgInt na AR .087/DF, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, DJe de 18.3.2022; e AR 5.980/PB, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 3.12.2021. 
7. Agravo Interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30 de março de 2023.

Observa-se que as razões do Agravo Interno foram apresentadas de 

forma genérica (fls. 129-130, e-STJ), repercutindo na inadmissibilidade do Recurso. 

Consoante jurisprudência desta Corte Superior, padece de irregularidade formal o 

Recurso em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar especificamente os 

fundamentos do decisum recorrido, deixando de atender ao princípio da 

dialeticidade (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 11/11/2015).

Assim, resultou violado o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, de modo que o 

Agravo Interno não deve ser conhecido. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA 101 
CANCELADA. AGRAVO INTERNO. RAZÕES DE RECURSO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES CONTIDOS NA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E SÚMULAS 
283 E 284/STF.

(...)
2. Extrai-se do decisum vergastado que o recurso foi inadmitido 

em virtude dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ, bem como da ausência 
de comprovação da divergência jurisprudencial. Todavia, nas razões do Agravo 
Interno, verifica-se que a parte agravante deixou de impugnar a decisão 
recorrida, limitando-se a reafirmar os argumentos do Recurso Especial, sem 
contrapor especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao decisum 
hostilizado.

3. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não ataca 
especificamente os fundamentos da decisão agravada e traz razões totalmente 
dissociadas da decisão contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada").

4. Outrossim, tal atitude fere os óbices das Súmulas 283 e 284 do 
STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.

5. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp  
1.841.126/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2021)
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PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RAZÕES. 
DEFICIÊNCIA.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 
do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. "A apresentação de razões recursais dissociadas da 
fundamentação adotada na decisão agravada configura fundamentação recursal 
deficiente, a não permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o 
conhecimento do recurso especial. Aplicação da Súmula 284 do STF, por 
analogia. Precedentes." (AgInt no REsp 1.888.452/RS, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2021).

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.903.995/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 30/3/2022.)

Ainda que superado o óbice acima indicado, melhor sorte não socorre o 

recorrente.

O acórdão rescindendo consignou (fl. 25, e-STJ, grifei):

No presente caso, o Tribunal de origem confirmou a sentença, 
que assim decidiu: "... não obstante a informação prestada pela Contadoria deste 
Juízo, tem-se que não é possível ao demandante o aproveitamento dos aumentos 
do referido limitador (EC's 20/1998 e 41/2003) em face do benefício respectivo" 
(e-STJ fls. 146/147), pois o termo inicial do seu benefício ocorreu em 
04/10/1988, um dia antes da promulgação da Constituição Federal.

Observa-se que não procede a afirmação de que houve violação ao art. 

966, VII, do CPC/2015. O autor alega que foi juntada prova nova obtida 

posteriormente, a qual consistiria na juntada da Carta de Concessão de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, na qual constaria a DIB em 5.10.1988. 

Entretanto, verifica-se que o documento à fl. 21, e-STJ, está ilegível, não sendo 

possível identificar, entre outros: i) o número do documento, ii) a quem foi 

concedida a aposentadoria, iii) a data do documento, iv) a assinatura da autoridade 

administrativa. 

Assim, não se presta o documento indicado a fazer as vezes de 

documento novo nos termos do art. 966, VII, do CPC/2015.
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O autor defende que houve violação a norma jurídica (art. 54 c/c art. 

49, da Lei 8.213/91), pois afirma que a Data de Início do Benefício (DIB) ocorreu 

em 5.10.1988, quando, porém, a decisão rescindenda afirma que a DIB ocorreu em 

4.10.1988.

A manifesta violação da norma jurídica que propicia o ajuizamento da 

Ação Rescisória, na forma do art. 966, V, do CPC, pressupõe que o conteúdo 

normativo tenha sido ofendido de maneira evidente e flagrante, tornando a decisão 

de tal modo teratológica a consubstanciar afronta ao sistema jurídico vigente, o que 

não ocorreu no caso dos autos. 

Como visto, a indicação de documento novo, no qual constaria que a 

DIB teria ocorrido em 4.10.1988, não ficou comprovada, de modo que deve 

prevalecer o entendimento fixado no acórdão rescindendo. 

Por consequência, ausente, também, o erro de fato (art. 966, VIII, do 

CPC/2015), o qual se embasava no mesmo fundamento (de que a DIB ocorreu em 

5.10.1988, e não em 4.10.1988). 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMAS JURÍDICAS E ERRO DE FATO. 
ART. 966, V E VIII, § 2º, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMO MERO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDOS JULGADOS IMPROCEDENTES. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Pedido desconstitutivo de acórdão proferido pela 4ª Turma do 
STJ que, ao negar provimento a agravo interno, manteve a decisão unipessoal 
da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial, em razão de 
sua intempestividade.

2. A manifesta violação da norma jurídica que propicia o 
ajuizamento da ação rescisória, na forma do art. 966, V, do CPC, pressupõe que 
o conteúdo normativo tenha sido ofendido de maneira evidente e flagrante, 
tornando a decisão de tal modo teratológica a consubstanciar afronta ao sistema 
jurídico vigente, o que não ocorreu no caso dos autos.

3. No âmbito de ação rescisória, o erro de fato se configura 
quando o julgado que se pretende rescindir admita fato inexistente ou quando 
considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em 
ambos os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o 
juiz deveria ter se pronunciado, o que inocorre na espécie.

4. Não configura erro de fato a alegação de equívoco 
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Superior Tribunal de Justiça

interpretativo ou na qualificação jurídica dos fatos.
(...) 6. A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo 

recursal, sendo cabível, excepcionalmente, apenas nas hipóteses previstas em 
lei.

7. Não se pode admitir que o mero descontentamento com o 
resultado do julgamento sirva de fundamento para o ajuizamento da presente 
ação rescisória, ainda mais quando a parte se limita a reiterar argumentos já 
rechaçados quando do julgamento do recurso especial interposto na demanda 
originária.

8. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
9. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt na AR n. 7.087/DF, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, Segunda Seção, DJe de 18/3/2022, grifei)

AÇÃO RESCISÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECONHECIMENTO. MANIFESTA VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COLUSÃO DAS PARTES PARA FRAUDAR A 
LEI. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA 
IMPROCEDENTE.

1. A legitimidade para figurar no polo passivo da ação rescisória 
é de todos os sujeitos que figuravam como parte no processo originário.

2. O cabimento da ação rescisória, com amparo na violação 
literal da norma jurídica, pressupõe que o órgão julgador, ao deliberar sobre a 
questão posta, confira má aplicação a determinado dispositivo legal ou deixe de 
aplicar dispositivo legal que, supostamente, melhor resolveria a controvérsia. 
Portanto, é indispensável que a questão aduzida na ação rescisória tenha sido 
objeto de deliberação na ação rescindenda. Na espécie, em nenhum momento o 
acórdão rescindendo tratou das normas jurídicas suscitadas pelo autor da ação 
rescisória, tornando-se inviável aferir a ocorrência da suposta violação.

3. Ao fundamentar a ação rescisória na colusão das partes para 
fraudar a lei, deve o autor comprovar os fatos alegados, sendo insuficiente a 
ilação sobre fatos não corroborados pelas provas dos autos, como se verifica no 
caso vertente.

4. Ação rescisória improcedente. (AR n. 5.980/PB, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 3/12/2021.)

Inexistem razões, portanto, para reformar a decisão atacada.

Pelo exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl na AR 7.312 / DF
Número Registro: 2022/0208303-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08155606920184058300 8155606920184058300

Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : OSWALDO ORTIZ
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA - RN001968

JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA - PE000702A
RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSWALDO ORTIZ
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA - RN001968

JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA - PE000702A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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